
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.059 - CE (2017/0161466-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PEDRO PAULO MONTEIRO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - CE023560A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL A CONTAR DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que a Corte Regional asseverou que as diferenças devidas em 
decorrência da revisão do benefício autoral devem retroagir até o quinquênio legal 
anterior ao ajuizamento da ação individual.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que "a propositura  de  
ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a propositura da ação 
individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a prescrição  
quinquenal  tem  como  marco  inicial  o ajuizamento  da  ação individual" (AgInt 
no REsp 1642625/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 6/6/2017, DJe 12/6/2017).
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - CE023560A
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
ELEVAÇÃO DO TETO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ECS N.º 20/98 
E 41/2003. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO LIMITADO. PRESCRIÇÃO. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. A questão em debate versa sobre a possível readequação da 
renda mensal inicial, tendo em vista as Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 
41/2003, que elevaram o teto do salário- de-contribuição.

2. O Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, 
RE 564354-SE, DJU 15.02.2011, Rel. Ministra Carmen Lúcia, firmou 
entendimento de que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do 
art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/1998, e do art. 5º, da Emenda 
Constitucional n. 41/2003, aos benefícios previdenciários limitados a teto do 
regime geral de Previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de 
modo que passem a observar o novo teto constitucional.

3. Aplicação imediata da majoração do teto do salário de 
contribuição trazida pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e nº. 41/2003.

4. No que concerne aos juros de mora e correção monetária, há 
entendimento firmado pelo eg. Plenário desta Corte, no sentido de que a 
atualização e os juros de mora nas condenações impostas, tanto à Fazenda 
Pública quanto aos particulares, ainda que em matéria previdenciária, devem se 
dar mediante a aplicação do IPCA-E (ou outro índice que venha a ser 
recomendado pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal), acrescido de 6% (seis 
por cento) ao ano, exceto nos créditos de natureza tributária, para os quais se 
mantêm os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos 
tributários (SELIC) 5. Não há que se falar em interrupção da prescrição em face 
da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183. A opção pela via autônoma 
implica a renúncia aos efeitos da referida ação.

6. Honorários advocatícios mantidos em 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação, excluídas, porém, as parcelas vincendas, nos termos 
da Súmula n.º 111-STJ.

7. Remessa oficial, recurso de apelação do INSS e recurso de 
apelação do particular não providos.
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A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 250-262.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.059 - CE (2017/0161466-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2017.    

Não merece prosperar a irresignação. 

No caso dos autos, o Tribunal local consignou: 

Quanto ao recurso do particular, resta reconhecida a prescrição 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da presente 
demanda. Não há que se falar em interrupção de prescrição por meio da Ação 
Civil Pública, pois se entende renúncia aos efeitos desta, ao optar por intentar 
ação autônoma.

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que "a propositura de 

ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a propositura da ação individual. Em 

relação ao pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinquenal  tem como marco inicial o 

ajuizamento da ação individual" (AgInt no REsp 1642625/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 12/6/2017).

Ainda no mesmo sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.    ADEQUAÇÃO    AOS    TETOS    
CONSTITUCIONAIS.   EMENDAS CONSTITUCIONAIS  20/1998  E  
41/2003.  AÇÃO  COLETIVA.  PARCELAS  EM ATRASO.   PRESCRIÇÃO  
QUINQUENAL  CONTADA  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO 
INDIVIDUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  No  julgamento  do  recurso especial repetitivo nº 
1.388.000/PR, firmou-se  orientação  no  sentido  de  que  a  propositura  da ação 
coletiva  tem  o  condão  de  interromper  a  prescrição para a ação individual.

2.  A  propositura  de  ação coletiva interrompe a prescrição 
apenas para  a  propositura  da ação individual. Em relação ao pagamento 
de parcelas  vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o 
ajuizamento da ação individual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1644001/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2017, grifei)
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0161466-0 REsp 1.683.059 / CE

Números Origem:  08018630420154058100  8018630420154058100

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO PAULO MONTEIRO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - CE023560A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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